PARECER N°  442, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1098, DE 2015

                                 De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação de cartaz ou placa, em revendedoras e concessionárias de veículos automotores, informando as isenções tributárias concedidas às pessoas portadoras de deficiência ou moléstia grave.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar as revendedoras e concessionárias de veículos automotores, sediadas no Estado de São Paulo, a fixar, em local de fácil visualização, cartazes ou placas informando aos consumidores as isenções de impostos e tributos garantidos por lei às pessoas com deficiência, ou portadoras de moléstias graves. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que informa as pessoas com deficiência, ou portadoras de moléstias graves, sobre seus direitos no momento de adquirir um veículo automotor. 

Sabemos que, ao se adquirir veículos automotores, todos estão sujeitos ao pagamento de inúmeros tributos que aumentam o preço final do produto. O legislador, atento às condições especiais de certa parcela da população que precisa de produtos melhor adaptados às suas necessidades, optou por conceder isenções de alguns impostos na aquisição de automóveis.

Destacamos que a isenção tributária na aquisição de veículos automotores tem o objetivo de assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos pelas pessoas com deficiência, visando sua inclusão social. 

Em função de todas essas questões, notamos que a fixação, em local de fácil visualização, de cartazes ou placas, informando aos consumidores as isenções de impostos e tributos garantidos por lei, às pessoas com deficiência, ou portadoras de moléstias graves tem o condão de dar efetividade à inclusão social e aos direitos dos consumidores, contribuindo, sobremaneira, para a garantia da dignidade e cidadania das pessoas com deficiência, ou portadoras de moléstias graves em nosso Estado.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1098, de 2015.

a) Coronel Telhada – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em  9/3/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Beth Sahão – Luiz Fernando – Carlos Bezerra Jr. – Cezinha de Madureira – Adilson Rossi – Marta Costa – Helio Nishimoto – Coronel Telhada – Raul Marcelo 

